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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO GDIBGE. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO ASSOCIADO PARA EXECUÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL. RECURSO PROVIDO.

DECISÃO

Trata-se de recurso especial da MARIA HELENA STEFANO FERREIRA e 
OUTRAS fundado na alínea "a" do permissivo constitucional interposto contra acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim ementado:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. SERVIDOR CIVIL. 
GRATIFICAÇÃO GDIBGE. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. ILEGITIMIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO 
DO JULGADO COLETIVO. INOCORRÊNCIA.
I. Trata-se de execução individual fundada em título formado no Mandado de 
Segurança Coletivo n.º2009.51.01.002254-6, impetrado pela ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO IBGE - DA IBGE e 
no qual restou assegurado aos aposentados e pensionistas do IBGE 
associados da Impetrante o pagamento de GDIBGE em valor equivalente a 90 
(noventa) pontos,bem como o pagamento das parcelas em atraso desde a 
propositura do writ.
II. O fato de haver legitimação extraordinária da Associação para o mandado 
de segurança coletivo,embora leve à dispensa de autorização para propor a 
ação não leva à ampliação da coisa julgada a toda a categoria porque isso 
somente seria possível na hipótese de legitimação extraordinária de 
Sindicato, onde a categoria é pelo mesmo representada integralmente. No 
caso da Associação, a coisa julgada alcança os associados e não os 
“associáveis”. Associação não representa a categoria porque isso foge do 
espírito associativista. Hoje, conforme pacificado na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, descabe autorização para o ajuizamento de 
mandado de segurança coletivo, mas, por outro lado, só são alcançados pela 
coisa julgada formada na ação coletiva os associados, e como há a limitação, 
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eles precisam sere numerados na petição inicial de tal ação coletiva.
III. In casu, as Agravadas não detêm sequer legitimidade para executar o 
título coletivo pois não eram associadas da DA PIBGE à época da impetração 
do MS coletivo. Por outro lado, constata-se a ausência deprévia liquidação da 
sentença condenatória genérica, proferida nos autos da ação coletiva, 
conforme dispõem o art. 97 e seu parágrafo único e o §1º do art. 98, ambos do 
CDC, restando ausente condição de prosseguimento válido e regular da ação 
executiva.
IV. Em sede de processo coletivo, em que a sentença condenatória é 
necessariamente genérica (art. 95 doCDC), não é possível prescindir, para que 
a execução possa se iniciar, da apuração de um valor líquido e exigível, sendo 
esta apuração feita através de um processo de liquidação, com induvidoso 
respeito aocontraditório e ampla defesa, em que o ente público executado 
deva contribuir de forma efetiva, não sendo razoável transferir para o âmbito 
dos embargos à execução a possibilidade de impugnação dos critérios de 
cálculo unilateralmente adotados como forma de evitar esta liquidação em 
evidente subversão do processo coletivo.V. Parcial provimento do Recurso. 
Extinção da execução principal.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados.
No recurso especial, a parte recorrente aponta violação dos seguintes 

dispositivos:
(a) art. 1.022, II, do CPC/2015, aduzindo que não foram sanados os vícios 

apontados nos embargos de declaração, quanto à ofensa à coisa julgada material, ofensa 
ao microssistema de tutela coletiva de direitos e à segurança jurídica, a desnecessidade 
de filiação ou aposentação até a data da impetração da segurança ou enumeração dos 
beneficiários na petição inicial, e quanto à prévia liquidação do título pelo 
procecimento comum;

(b) arts. 81, 82, 83, 97, 98, 103 e 104 do Código de Defesa do Consumidor, 502, 
503 e 509, §4º do Código de Processo Civil, e 14, § 4º, 21 e 22 da Lei n. 12.016/2009, 
alegando que “a jurisprudência dessa Col. Corte Superior tem decidido que não é 
possível, em fase de liquidação ou execução do julgado, a modificação do disposto no 
título, para se delimitar os beneficiários aos associados no momento do ajuizamento da 
demanda” (fl. 625 e-STJ); argumenta, ainda, que “resta claramente violada a disposição 
do art. 14 § 4° da Lei 12.016/09 (LMS), que na esteira de diretriz jurisprudencial 
emanada da súmula 271/STF, assegura a percepção de efeitos patrimoniais em 
decorrência de sentença mandamental, desde que pertinentes ao período situado entre a 
data de impetração e o cumprimento da ordem de incorporação”. “Mas não é só. 
Ofende-se, também, o disposto nos arts. 81, 82, 83, 97, 98, 103 e 104 do CDC, no que 
disciplinam o denominado microssistema de processo coletivo, que exige o respeito às 
decisões tomadas em sede de tutela coletiva de direitos, de tal sorte que não possam, in 
casu, os juízos das execuções individuais, responsáveis pelas cobranças das prestações 
pretéritas, desconhecer decisão válida e eficaz proferida pelo juízo da ação mandamental 
e da execução coletiva do julgado, que expressamente, explicitando aliás comando 
implícito no título e na lei, assegurou o cumprimento do julgado relativamente aos 
aposentados e pensionistas do IBGE associados à associação autora, 
independentemente da data de filiação ao ente associativo” (fl. 631 e-STJ); alega, por 
fim, que “o Supremo Tribunal Federal tem sólida jurisprudência no sentido de não se 
exigir nem autorização nem lista de associados para impetração da segurança coletiva, o 
que aponta para ampla eficácia do título formado naquela sede” (fl. 643 e-STJ).

É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece prosperar.
O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, assentou que:
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Parece, assim, estar havendo uma confusão: o fato de haver legitimação 
extraordinária da Associação para o mandado de segurança coletivo, embora 
leve à dispensa de autorização para propor a ação NÃO LEVA à ampliação da 
coisa julgada a toda a categoria porque isso somente seria possível na 
hipótese de legitimação extraordinária de Sindicato, onde a categoria é pelo 
mesmo representada integralmente. No caso da Associação, a coisa julgada 
alcança os associados e não os “associáveis”. Associação não representa a 
categoria porque isso foge do espírito associativista. Hoje, conforme 
pacificado na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, descabe 
autorização para o ajuizamento de mandado de segurança coletivo, mas, por 
outro lado, só são alcançados pela coisa julgada formada na ação coletiva os 
associados ao tempo da impetração.

 
Verifica-se que a argumentação aventado no acórdão regional está em confronto 

com orientação desta Corte, segundo a qual "há legitimidade ativa do associado para 
execução do título executivo judicial, formado em mandado de segurança coletivo, ainda 
que seu ingresso na associação se dê após a impetração do mandamus" (AgInt no AREsp 
1210359/DF, 1ª T., Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 28.06.2018) .

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO ACOBERTADA 
PELA COISA JULGADA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICIENTE À 
MANUTENÇÃO DO ARESTO E NÃO IMPUGNADO NO RESP. SÚMULA 
283/STF. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO CLASSISTA. 
LEGITIMIDADE DO INTEGRANTE DA CATEGORIA PARA PROPOR 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DO JULGADO. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO 
DESPROVIDO.
1. Não se conhece da alegada afronta ao art. 535, II do CPC quando a parte 
recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua violação sem, contudo, 
demonstrar especificamente quais os temas que não foram abordados pelo 
acórdão recorrido. A deficiência na fundamentação do recurso atrai a 
aplicação, por analogia, da vedação prescrita pela Súmula 284 do STF.
2. O Tribunal de origem afastou a ocorrência de prescrição por entender que a 
questão encontra-se acobertada pela coisa julgada.
Referido fundamento, suficiente por si só à manutenção do julgado, no ponto, 
não foi especificamente impugnado pela recorrente em seu Recurso Especial, 
o que atrai a incidência, por analogia, da Súmula 283 do Pretório Excelso.
3. A indivisibilidade do objeto da ação coletiva, na maioria das vezes, importa 
na extensão dos efeitos positivos da decisão a pessoas não vinculadas 
diretamente à entidade classista postulante que, na verdade, não é a titular do 
direito material, mas tão somente a substituta processual dos integrantes da 
respectiva categoria, a que a lei conferiu legitimidade autônoma para a 
promoção da ação. Nessa hipótese, diz-se que o bem da vida assegurado pela 
decisão é fruível por todo o universo de integrantes da categoria, grupo ou 
classe, ainda que não filiados à entidade postulante.
4. Aquele que faz parte da categoria profissional (ou classe), representada ou 
substituída por entidade associativa ou sindical, é diretamente favorecido 
pela eficácia da decisão coletiva positiva transitada em julgado, independente 
de estar filiado ou associado à mesma entidade, tendo em vista que as 
referidas peculiaridades do microssistema processual coletivo privilegia a 
máxima efetividade das decisões nele tratadas, especialmente considerando 
que o direito subjetivo material (coletivo) se acha em posição incontroversa e 
já proclamado em decisão transitada em julgado.
5. Recurso Especial da União desprovido.
(REsp 1338687/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 09/11/2012)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. TÍTULO FORMADO EM 
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MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. FILIAÇÃO NA ENTIDADE 
ASSOCIATIVA À ÉPOCA DA IMPETRAÇÃO. DESNECESSIDADE.
1. Conforme pacífico entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior, 
há legitimidade ativa do associado para execução do título executivo judicial, 
formado em mandado de segurança coletivo, ainda que seu ingresso na 
associação se dê após a impetração do mandamus.
2. Hipótese em que é desinfluente o art. 2º-A da Lei n. 9.494/1997, tendo em 
vista a impetração ser anterior ao início de sua vigência.
3. Considerado o fato de o recurso especial se insurgir contra pacífico 
entendimento jurisprudencial de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção, deve-se aplicar a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
4. Agravo interno não provido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 1210359/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 28/06/2018)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE TÍTULO FORMADO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO. SERVIDOR FILIADO APÓS A IMPETRAÇÃO DO WRIT. 
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES DO STJ.PROVIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL MANEJADO PELOS EXEQUENTES. MANUTENÇÃO DO 
JULGADO.
1. Conforme pacífico entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior, 
há legitimidade ativa do associado para execução do título executivo judicial, 
formado em mandado de segurança coletivo, ainda que seu ingresso na 
associação se dê após a impetração do mandamus (AgInt no AREsp 
1.210.359/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
28/06/2018) 2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1494381/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/08/2019, DJe 22/08/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. EXTINÇÃO DE 
EXECUÇÃO. APELAÇÃO. CABIMENTO. PRECEDENTES. COISA JULGADA. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 
SERVIDOR FILIADO APÓS A IMPETRAÇÃO DO WRIT. LEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Quando da vigência do art. 473-M, § 3º, do CPC/1973, a decisão judicial 
que acarretava a extinção de uma execução era recorrível por meio de 
apelação.
2. O Tribunal de origem segue jurisprudência do STJ pela extensão dos 
efeitos da decisão proferida em mandado de segurança coletivo a todos os 
associados, ou parte deles cuja situação jurídica seja idêntica àquela tratada 
no decisum, sendo irrelevante se a filiação ocorreu após a impetração do writ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1410502/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 26/04/2019 )
 

 
Ante o exposto, com fulcro no art. 932, V, do CPC/2015 c/c o art. 255, §4º, III, do 

RISTJ, dou provimento ao recurso especial, nos termos da fundamentação, para 
reconhecer a legitimidade ativa das Recorrentes para a execução individual de sentença 
coletiva e determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo, a fim de que se prossiga 
com a execução.
 
Brasília, 30 de março de 2020.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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